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Corte do Pinto, Mértola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Junho de 1950, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 2027874, com domicílio na Rua Sport Clube de Faro, 18, 10,
frente, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 22 de Dezembro de 1998, por despacho de 24 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 8619/2005 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2503/97.3PJPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Ricardo Luís Teixeira Oliveira, filho de Alfredo
Rocha Oliveira e de Maria Helena Soares Teixeira Oliveira, natu-
ral de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Novembro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 11253867, com domicílio na Praça da Corujeira, 256, 2.º,
4300 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1,
alínea a), em conjugação com o n.º 1 do artigo 203.º e com a alí-
nea a), do artigo 202.º do Código Penal, praticado em 18 de No-
vembro de 1997, por despacho de 30 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8620/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 955/95.5JAPRT, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Deolinda Fernanda Ferreira de Sousa
Barros, filha de Constantino Rodrigues de Sousa e de Deolinda
Ferreira da Silva, natural de Bougado, São Martinho, Trofa, nas-
cido em 20 de Novembro de 1954, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 6390670, com domicílio na Rua Júlio Lourenço
Pinto, 126, 4.º, habitação 1, 4150-004 Porto, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do
Código Penal, praticado em 31 de Julho de 1994, por despacho de
31 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Lage de Sá.

Aviso de contumácia n.º 8621/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 9809/00.4TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Manuel Castro Sousa, filho de
Manuel Francisco Alves de Sousa e de Dolores Conceição Perei-
ra de Castro Sousa, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Dezembro de 1968,
casado, com identificação fiscal n.º 148483330 e titular do bilhete
de identidade n.º 8227922, com domicílio na Travessa Senhor de
Matosinhos, 37, 1, E, Santa Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Março de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial

celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Lage de Sá.

Aviso de contumácia n.º 8622/2005 — AP. — A Dr.ª Ân-
gela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 574/95.6TAPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Borges, filho de Rosa de Jesus
Borges, natural de Alvaiázere, Rego da Murta, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Novembro de 1939, casado sob re-
gime desconhecido, com domicílio na Avenida Central Sul, 1273,
Paramos, 4500-502 Espinho, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, por despacho de 31 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 8623/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 874/02.0SMPRT, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Maria Isabel de Freitas Marques Guimarães,
filha de José Vinha Resende e de Elisa da Silva Marques Guima-
rães, natural de Guimarães, nascido em 26 de Setembro de 1948,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 982064, com domicí-
lio na Rua de Costa Cabral, 2181, 3.º, direito, 4200 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 3 de Setembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 30 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Isabel Maria Fernandes Gomes.

Aviso de contumácia n.º 8624/2005 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 923/04.8TDPRT (296/04), pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Paula Luísa Lopes Balazeiro, filha de
António Lopes Balazeiro e de Maria de Fátima Lopes Balazeiro,
natural de Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascida em 7 de
Agosto de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12251250,
com domicílio na Rua Calouste Gulbenkian, 65, rés-do-chão, 4445-
-500 Ermesinde, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 8 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 8625/2005 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do


